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A presente iÍiciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no

dia 0910912020 (fl.02).

Cumprida a pÍimeira pauta no dia 23109/2020' o Projeto de Lei n" 783/2020 foi

encamiúado a Comissão de EducaÇão, Ciência, Tecnologia, Cultura, e Desporto que exâÍou

parecer de médto favorável à aprovação do Projeto.

Posteriormente o PÍojeto foi remetido ao Plenário desta Casa de Leis, sendo apÍovado €m

primeira votação na sessão ordinária dia 1210512021.

Em seguidâ, a proposição foi colocada em segunda pâuta no dia 19/05/2021, tendo seu

devido cumpriÃento to dia}gl}6/2021e, então, foi remetido para esta Comissão de Constiluição e

Justiça e Redação no dia 101061202l

No âmbito desta Cornissão não lbram apresentadas emcndas

O Autor da proposição assinl expôc cm sua j ustill cativa:

ÍõõJR]

",ú-l
R,,- f I

''É 
"o.un, 

no recte Púbtica de ensino, qúando da lalta de algun professor e a

respeclit,(l r,acôficia de íempo de aula a dispensa e o rctorno .dos alunott para

caia. Não raro, ral fato ocorre sem o prévio conhecimento dos pais' que' no

trabalho ou ent,olviclos em oulrus atíridades passam o dia ceríos de que os

estabelecimenlos .le ensino e:tão cumprittdo o seü paPel, qual seia, o da íotnação
acadênica cle seus frl hos, além da garaníia da inte Stiddde fsíca dos ne:nlos 

l

Parecer n." 81 1/2021/CCJR

Rel'erente ao Projeto de Lei n.' 78312020 que *DISPÕE SOBRE A
OBRIGATORIEDADE DAS ESCOLAS DA REDE PUBLICA
ESTADUAL DE ENSINO EM MANTER OS ALUNOS EM SUAS

DEPENDÊNCIAS, DURANTE TODO O TURNO EM QUE SEJAM

MATRICULADOS, MESMO SEM AULA NO PERíODO, NO

CASO DE FALTA DE PROFESSORES, E DA OUTRAS

PROVIDÊNCIAS",

Autor: Deputado Dr. Ilugênio.

I Relatório
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Não bastasse o prejuízo ao aprendizado en si, há outro fialelício causarlo por tal

íaÍo: o eíetir'o rctorno resulu, muilas \)ezes, na i, pt)ssibilidaílc de o aluno receber

a merenda escolar. Todo§ sabemos que as íanílitts de nenor renda

complementam, em muilos casos' a alinenídção de suas crianças e adolescentes

co o que é oíertado nds escolas.

Merece especial dtenção o fato de que, n.,s ruas, ds cfiançat e{ão v lnerárek à
aÇão.la naryinalirtaÍte, alérn do tisco de acidentes de loda sorte jüsíamente Peld

íalla de supêrvisão adeqüada

Assim sendo, é cle -funda efilal imPo aincia ressahar que a Permanência do alufio

na escola, seia em ath)idade acadêmica regultlL seja efi atirià"'lê t?'rcatir'l' otl

esmo na biblioíeca da própria escola, enúquece seu saher e aprimota seu

caftilet, desenrol|endo a sociabilidade tornan.lo'o um cidadão melhor'

Considerdndo'se que o a 1'do Eslclltto da Crionça e do Átlolescente ECA (Lei

n 8.069, de 13 cle iulho de 1gg0) estabelece ser deter do Poder Público assegurar'

cofi absolut.l prioridade à criança a eÍelit''tção, íleníre oultos' do dircho à

digaidade, à ed cação, à alimentação, à integidade Ísicd' é que se apresenta o

piesente proiero, Íazendo-se itnprescitldível que o Pa amenlo soleropolitano

entolta'se em defesa desld iniciat a"
(....)

Com efeito, submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei t' 't8312020, de autoria do

Deputado Dr. Eugênio, para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejurídico'

L o relarório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o aÍtigo 36 da

CoÍstituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, âlínea "a", do Regimento Intemo

desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e juridico acerca de todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa-

A proposição em exame "díspõe sobre a obrigatoriedade dot escolas da rede pública

estadual cle-eniino em manter ()s alunos efi suas dependências, duranle todo o turno efi q1le sejom

mLttriculados. fiesmo sem aula no período, no caso de /àlta de professotes' e dá outras

providências " , ttos seguintes termos:

"Art. l'. As Escola,t Públicas tla Rede Estadual de Ensirto fcant obrigadas a

manler em su.rs (lependências, no caso de ía\a de proÍessores, os alunos com

i.tade igual ou inÍerior a t2 (cloze) anos, malticulados no resPectivo lurno

A.,. A.,1.é Antô"io Muggi. n: oo5"ru.e cr,t cLP:78049901 Cuiâbá MT (AC)
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ÁrÍ- 2'. No calo de atsência dot pro/essoret, reJàrida
aluno.t detoão rccaber dtit'idddes ca rylutrcnÍoe:\ de

ÍAi)iu cttirid c a gkkle curriculo dc cada série etcolar.

lx"+t-1
l*o -a.-l

,1o cÍt. l" desla Lei, os

ensino, respeiíando-se a

Árl- 3'- Esla Lei enlra en úgor nd clatu de sua publicaçao".

Preliminarmente, analisando a propositurâ, observa_se que a mesma não viola reserva de

iniciativa (art. 61, §1" da CF/88), tampouco trata de mat&ias exclusivamente reservadas a outros

Entes da Federação. Ao contrifuio, ao tratar de questões eminentemente relacionadas à educação e

de proteção à inÍância e à juventude, a propositura encontrâ amparo no ârtigo 24, incisos IX e XV,
dâ ConstituiÇão Federal, senão veiamos:

"Arl. 24, Conpele à lJnião,.tos Estados e ao Dislrito Federal legislat
conco rr e n I e ne n Í e so bre,
(...)

IX - eítücação, culÍura, eúsino, desporb ciência' lecnologia, Pe§quisa
dere nvolvim? nh' ! i nova\ ào :

W - Prcleção à infârtci| e à iuve tude;

VisandogarantiÍodireitoàeducaçãoedeproteçãoàinÍâlciaeàjuventudeoconstituinte
incluiu expressamente estes direitos sociais eín ser artigo 6o Capltt, senão vejamos:

AÍ. 6'São direiíos sociúis a educaçAo, a saúde, a ali e íaçao, o lrabalho, a

moradía, o lran:porte, o lazer, a segurança, a Prcúclência social, i Noleção à

malenidade e à inÍíincia, a assístê cia aos desamparaclos' na iolnd desta

Conslituição

Da mesma forma, a Constituição do Estado de Mato Gro§so em seus artigos 11,13' e235'
tambem preconiza o direito à educação e de proteção à inÍância e àjuventude, i, ,e,'ài.§:

ÁtÍ. 11 O Est&h e o:i llíttlic|ios garu tiriio e tssegaro To o plelto exetútio los
.lircitos so.i.'is cottsigÍ(los na Conliluiçlío ,'ede l scndo as dhttsoli otttclido\
tcttotl.\ohilizodos ru lo tu dd l(i.

Afi, 13 É dewÍ do Esta(lo osset:utttt.i tÍiÍutça t uo adolcsctnra cott Ptiotid«le,
o .lircik, à vitlu. à .vtútla, il dlinet uçãa. à edrc(çio uo lazer à

pnji.\.\ianoli.ação à cltlt ta, à cotl\'itôncilt lanililr e ca n!ni!árx!, bctl «,ní)
coloci-ttrs ti stttro le ídla Íotml de egligêncio tlisctir in(çio' e\ otqiio'
t'iolênci e t t.tus íÍ(tos.

Ar. e"a.e a.tanlo l.luggi, n."06, SetorA CPA - CEP:78049-901 Cuiabá - MT. (AC)
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Á ,235 O E.\ÍdLlo e os Muntubbs lcyctit t\tu tir, Ptk 'iÍdrkutlulte, o oltryttlr ? t1

?t'oÍ?Ção à.t crkolÇas a .,s ja|cns e t §ilutlção dc risco e ot Progltlttttls dcrc t
clle der às «;irtLlerísÍ1cas culltttLti\ e sócio'ccÍ»tôttlica\ lotLtis.

Ainda, o artigo 205 c.?r/ da Corstituiçâo lcdcral assim dispõe:

''/rt. 205. A eluutçiío, lircilo de toth,! e dewr do Elt(th ( do linília seríl

üonlÍ)t:i(la e irce tirdda cofi a calahardção ld saciedúlc |i§«ndo (tu plun
tlc\en|d|illcnto tla pessoa, *u Petoo pdrd o ex?rcício d« cidttduttia a stu
q 0líJiúÇãa p«rd o trdhdlha.

Alérn disso, a proposituÍâ está em consonância com o disposto \o artigo 227 d^
ConstituiÇão i'ederal segundo o qual é dcvcr da famÍlia, da socicdade e do EsÍado assegurar à

criânçâ, ao adolescente e ao jovcm, com absoluta prioridadc, o direito à vida, à saúde, à

alimcntação, à educação, ao lazcr, r\ profissjonalização, à cultura, à dignidade, ao respcito, à

liberclade e à convi\,ôncia làIniliar e comunitária. âlém dc colocá-los â §alvo de toda forma de

regligênciâ, discrimiração, exploração, violênciâ, crueldade e oprcs§ão.

Nessc toâr, a Proteçâo Irtegral é a Sarantia do acesso a todos os direitoc lorquc cri.rnçcs c

adolcscclltes são sujeitos dc direitos universais, com plioridade por sua condição pcculiar de

desenvolvirncnto, de maneira quc tôm o privilégio na atenção cm qualquet situação a que estcjâm

expostos, sendo esseDcial a intervenção do Poder Legislativo no sentido de garantir a pleüa

efetivaÇào de seus dircitos fundamentais. com a mais absoluta prioridadc. tal qua] recolncndado de

naneira cxpressâ pelos aftigos 3" e '1", da t,ci n." 8 069i 1990, corno rcflcxo direto do comando

suprcrno provindo do supracitâdo an.227, (-.4711, da Constituição Fedcral. Vejamosi

A . 3' Á criançd e r, adolesceníe gozan de lodos os direilos Íutufumenlais
inereníes à pessoa humano, se Preiuízo da Píoleção inlegal de que trald etta
Lei, dssegurando-se-lhes, por lei ou por outros neios, lodas as oportmidades e

Jacilidade:, a fim de lhes Íctcültar o .lercwolvimento fisico, enlal, moral,

espirilual e social, em condições cle liheftlade e de dignidade.

Parágrafo único. Os direilos enunciddos nesl1 Lei aplicam-se a todas as criançdr
e adolescenles, sem discrinlí dção de nascimento, :iiuação íamilíar' iddde, sexo,

raça, etnia ou cot, religião ou crença, deliciência condiÇão pessodl de

.lesefi\jolvinento e aprendizage l, condiÇão econôn ica, ambiente social regíão e

local de orddia ou oulrd condição que diíerencie as pessoas' as Íamílias ou a

co iunidade en que \)iwnt,

A/t. 4'
oúhlito ttsr;eeurur. con absolutÍt oriori.ltule. ú eleti\)dÇão dos diru!os telLrcnt(t à
,ta,,. ,: "i,i,tr, à alinataçãa, à «lucttção Lto (sporte. 'to loze] à

profssionaliz(tção, à culturu, à dignidade, ao respeito' à libenlatle e à conúvêncid

ía iliar e comunitária.
PaúgraÍo único. Á Sarantia de prioritlade conpreende:

IL"d
l*ot-l

A!. André Antônio Massi, ú.' 06. Sclor A CPA CEP: 78049-901 Cuiabá MT. (AC)
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d) primazia Íle receber proteção e socorro en qudisquer circunstànciat;
b) precedência de atendimenlo nos sefliços públicos ou de reletôncia Pública;
c) preferência na íon ttlaÇão e na execuçdo das polílicds sociais públicas,
d) destinação ptirilegiada de recursos públicos nas áreas reldcionddas conl a
proteção à injincia e àjul'entude. (griíos noltso)

O artigo 4' supramencionado estâbelece dê formâ cristalinâ, que âs crianças e os

adolescentes devem ter prioridade absoluta, ou seja, que as metas e as ações do poder público
devem tratar com primaziâ esses sujeitos de direito, instituindo assim uma verdadeira rede de

proteção, confoÍme ensinamentos de Murillo José Digiácomo e Ildeara de Amorim Digiácomo.
Vejamos:

''A clareza do disposili|o e determinar que crianÇas e adolesce les não apenas

receba úmaaíençAo e um tralanento ?riorilários por paríe daÍamília sociedade

e, acimd de ludo, do Poder Público, t cts que esla Ptioidade seja dbsolula (ou

seja, antes e acima de qttal(luer oulra), somada à regra básica de hetmenAuÍic.t,

segundo a qtal "a lei não contém Palavds inútei:" não dá nrargem parlt
qualquer dúvida acerco da area que dere ser atendida en ptitnebíssino lu*Y
pelas políticas públiccts e dções de governo (cono, aliás, expressamente consiSJlou

o PaftigraÍo único, do tlisposiíivo sab examine) O disposití'ro portdnto, estabelece

un rerdddeiro comando nor ldlit)o clirigido en especíal ao adrninisÍrador público,
que efi suds netas e ações nao rcm ahenlaliva oulra alé de priorizar - e de

Forma ahsolul(t - a drea infanb-imenil, como ven sendo reconhecido de forna
reiíerdalct pc)r nossos Tribufittis. " )

Por outra bandâ, em relação à inconstitllcionalidade subjetiva, que diz respeito à inciâtiva

de leis para deflagrar o processo legislativo, consta na Constituição Federal, âssim, como na

Constituição Estaduâl, o princípio da separação dos Poderes, que assegur.un a independência dos

Poderes Legislativo, Executivo e Judiciiiio, respectivamente em seus artigos 2d e 9o'.

Com fulcro em tal principio, â Constituição Federal e a Estadual reservam a possibilidade

de dar inicio ao processo legislativo a apenas âlgumas autoridâdes ou órgãos especificadamelte em

seu âft. 61, e a CEIMT, em seu art. 39, parágafo único, que estabelecem as disposições normativâs

cuja iniciativa é de competência privativa do Chefe do Executivo.

Assim, pela leitura dos dispositivos da proposituÍa, como se trata apenas de uma diretriz
para una pôlítica pública de educação e de proteção à infância e àjuvertude constata-se que o tema

não se amolda a qualquer hipótese de reserva de iniciativa prevista no parágrafo primeiro do art 61

'Digiácomo, Murillolôsé, 1969 - Estaturodâ criança cdo arlolescen ro anotado e inlcrpreràdo / M urillo .losé DiSiácomo ê lldea6

Am;im Digiácorno.- Cu.iiiba.. Mirhlério púbti@ do Esladô do PaÍaná. cenúo dc Apoiô operacionaldâs Promotorias daCriança e

do Âdolscenre, 2013. 6" Edição. Disponivel eml
hr p:, (§{ .crinr.â. r,ppr.,nn.br,.hN iros, I ilu, prb lir.ropü'eq..L,r!!r.!b-21[]-,Óq!all eeso em 09/ I I /2020'

: Aí.2'São Pôderesda União, independqtos€ hâmônicos entresi, o Lcgislativo, o ExeculivÔ eo JudiciánÔ

r 4,1. 9" São Poderes do Eslado. independentcs, democáticos, hannônicos ent e si e
Constituiçào c na Constituiçào Fêderal, o Lesislatilo. o Execurivo e o Judiciário.

sujeiros aos princípiôs estabelecidôs neía

5

er.  
"A.t.rnlOuio 

Ir'trggi, n"06, Sclor A CP^ CEP]78049'901 Cuiabá MI (AC)
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dâ Constituição Federal, portanto segue-se a regra geral exposta no "caput" do aludido, segundo o
qual:

Árl. 61. A iniciatira das leis complementares e ordinárias cabe a qúalquer nembro
oü Cofiissão da Càmara dos DePulados, do Senado FeÍlerul ou do Congresso
Ndcional, cto Presidente da República, ao Suprcmo Tribunal Federal, aos

Tribunais Superiores, ao Procwatlor-Geral da República e aos cidadõos, naJotna
e nos casos previstos nesta Cofisliíui!ão.

Esse dispositivo é de reprodução obrigâtóriâ pelos Estados-Membros da Federação, e no

Estâdo de Mato Grosso a Constituição o reproduziu em seu artigo 39, a saber:

A . 39. A iniciatiw.las leis complementares e ordinórias cabe a qualquer nembro
ou Comissão da Asse lbleid Legíslatfua, ao Gor'efiador do Eslado, ao Tribunalde
Jusliçd, à Procuradoria Getal de Justiça e dos cidadãos, na Íorrna e nos caso:
pr ev i s lo s n e s ta C ofi s I i íuiç ão.

A Carta Estadual detemina ainda que câbe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as

matérias de competência do Estado, conforme dispõe seu artigo 25:

Arl. 25. Cabe à Asse bleid Legislal^'a, com a sanção do Go'"enador do Eslado,

não exigída estd para o esPecífrcado no atl. 26, dispor sobre lodas ds natérias de

competência do Estado, espec ialmente :

De igual modo, a iniciativâ do presente Projeto por membro desta Casa de Leis encontra

ampâro no Regimento Intemo deste Poder Legislativo, conforme preconizado em seu artigo 172,

ilciso lll, senão vejamos:

Arl. 172. A inicialí'ra de Projelos na Assembleia Legislaliva seró, nos len ol da
Co stiÍuição do Eslado e deste Regimenlo:

(...)

III - de Deputado;

Podanto, fote nâs razões alhures declinadas, não vislumbramos questões constitucionai§

legais que sejam óbice para a aprovação do presente Projeto de Lei.

É o parecer.

e". e"are e"tonio l,ruggi, n." 06. setor A CPA - cEP: 78049-901 cuiâbá MT. (Àc)
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III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n."
autoria do Deputado Dr. Eugênio.

Sala das Comissôes. em ! . de ' L ,le 2OZl.

Voto Rclator (a

Pelas rezões expostas. voto favorável à aprovação do l'rojeto dc Lei n " 783/2020, de autoria do

Dr'. Eugônio.

PosiÇão na Comissão IdentjficaÇão do (a) Dcputado (a)

Rclator (a)

ffi
Menbros (a) I

/i
)

k'

781/2020, de

IV - Ficha de votação

icto de Lei n.' 783/2020 Parcccr n.' 8l I/2021
Reunião da Conlissão cm

Rclator (a):

er. ,qna.é A"l-rio f!,íoggi, n.'06. Setor A CPA CI-IJ: 7t049 901 Cuiabá MT' (AC)
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Reunião 24! Reunião Ordinária Híbridâ
Data 07 /12/2021 Horário 08h0Omin

Proposição PROTETO DE LEr 78312020

Autor (â) Deputado Or. Eugênio

voTAçAO

Membíos Tituleres sim Não Abstênçâo Ausente

Deputâdo wilson Santos - Presidênte E tr ! !
Deputado Dr. Eugênio-Vice Presidente x ! tr tr
Deputâdo Oilmar Dal Bosco x tr tr tr
Deputada Janâina Riva x tr tr tr
Deputado Sêbâstião Rezende tr tr tr a

Membros Suplentes

Deputado Cârlos Avâllone tr ú n !
Dêputado Feissal tr tr tr tr
oeputãdo Eduardo Botelho tr ! tr tr
Deputedo Dêlegado claudinei tr tr tr tr
Deputedo Xuxu Dal Molin tr tr tr !
Somâ Total 4 0 0 1

R*,rlt"d"Jl""l, M"té.*."1"1.& p"la Dcputada Janaina Riva com parecer FAVORÁVEL, lida
prcsencialmente pclo membro Suplentc Deputado Dclcgado Claudinci em lace <la ausência da

Relatora. Votaram com â Relatora os Deputados wilson Salltos presencialmentc Dilmàr Dal

Bosco e Dr. Eugénio pol videoconferência.. Ausente o Deputado Sebastião Rczende. Sendo a

Dropositura aprovada com parecer FAVORAVEL.

Waleska Cardoso
Consultora Lcgislativa

Núcleo CCJR

Avenida André Antônio MasÊi, n.s 06,Setor A CPA-CEP:78049_901-Cuiabá-MT


